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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SALVADOR – ESTADO DA BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 603/2026 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Alameda Rio 

Negro, n.º 585 - Sala 23 – Edifício Jacari - Alphaville Centro Industrial e Empresarial - Barueri/SP 

- CEP: 06454-000, e-mails: juridico@primebeneficios.com.br, licitaprime@primebeneficios.com.br 

e gabriela.costa@primebeneficios.com.br, por intermédio de sua procuradora subscrita in fine, 

vem data máxima vênia, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face de sua INDEVIDA 

DESCLASSIFICAÇÃO e da IRREGULAR HABILITAÇÃO da licitante TRIVALE 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., pelas razões de fato e de direito adiante articuladas. 
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1 –  DOS FATOS 

 

A Câmara Municipal de Salvador/BA realizou o Pregão Eletrônico nº 23/2026 

(Processo Administrativo nº 603/2026), sob o regime da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo objeto é 

a:  

 

Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação dos serviços de gerenciamento 
informatizado com o fornecimento contínuo de combustíveis automotivos, gasolina 
comum e/ou aditivada, etanol, óleo diesel, óleo diesel s-10 e arla destinados ao 
abastecimento da frota oficial da Câmara Municipal de Salvador. 

 

Realizada a sessão pública e encerrada a etapa de lances, restou a seguinte 

classificação, conforme Ata da Sessão e histórico de lances constantes dos autos: 

 

1º PRIME: -6,33%  

2º TRIVALE: -5,79%  

3º MAXIFROTA: -5,02% 

4º BAMEX: -2,77% 

5º SOLUTION: -2,76% 

6º SMART:  -2,76% 

7º GREEN CARD: -2,76% 

8º INSTASOLUTION: -2,00%  

 

Classificada provisoriamente em primeiro lugar, a Recorrente foi convocada 

para a realização da Prova de Conceito (POC), tendo a sessão sido marcada para o dia 

26/08/2026, às 10h00min, sob a responsabilidade técnica do Sr. Marcio Antônio de Oliveira 

(matrícula nº 8747), com acompanhamento da licitante interessada MAXIFROTA SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DE FROTA LTDA.  

 

Após o transcurso do prazo de tolerância de 20 (vinte) minutos, a sessão foi 

encerrada às 10h22min, tendo a respectiva ata registrado o não comparecimento da Recorrente. 

Em razão de ambiguidade geográfica entre dois logradouros homônimos existentes no Município 

de Salvador, fato objeto de detalhamento e prova específica no Pedido de Reconsideração adiante 

referido, a PRIME foi desclassificada na mesma data. 
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Diante disso, em 01/09/2026, a PRIME apresentou tempestivo pedido de 

reconsideração em face da decisão de desclassificação, com fundamento no princípio do 

formalismo moderado (cláusulas 16.7 e 16.10 do Edital e art. 12, III, da Lei nº 14.133/2021), 

requerendo a reconsideração do ato e a designação de nova data para a POC, ante a inexistência 

de má-fé e a expressiva vantagem econômica de sua proposta em relação à segunda colocada 

(diferença de R$ 1.735,70 mensais e R$ 20.828,40 ao ano em favor do erário). 

 

Ocorre que, até a data da presente peça, não há nos autos qualquer decisão 

formal, fundamentada ou notificada à Recorrente sobre o Pedido de Reconsideração apresentado. 

Não obstante a pendência desse pleito, cujo objeto é, precisamente, a reversão da desclassificação 

da proponente mais bem colocada e economicamente mais vantajosa, a Administração tratou a 

desclassificação da PRIME como se definitiva já fosse e, em consequência direta desse tratamento, 

promoveu o reposicionamento da classificação provisória do certame: excluída a Recorrente, a 

empresa TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., até então classificada em segundo 

lugar, passou a figurar como provisória primeira colocada, sendo, exatamente por essa razão, 

convocada para a realização de sua própria Prova de Conceito. 

 

Diante desses fatos, em especial a ausência de decisão sobre o Pedido de 

Reconsideração pendente e a não demonstração, na prática, do item “29.a” exigido na Prova de 

Conceito, a Recorrente vem requerer a reforma do ato que habilitou a Recorrida, com a 

consequente INABILITAÇÃO da TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. no 

certame em epígrafe, pelas razões de direito a seguir articuladas. 

 

2. DA PRELIMINAR – DA NULIDADE DO ATO DE HABILITAÇÃO DA TRIVALE POR 

VIOLAÇÃO AO EFEITO SUSPENSIVO LEGAL DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 

PENDENTE 

 

A convocação da Recorrida para a POC e todos os atos que se lhe seguiram, 

inclusive sua habilitação decorreram, em linha direta e sem qualquer solução de continuidade, 

do simples decurso do prazo sem apreciação do Pedido de Reconsideração, e não de qualquer 

decisão que o tivesse efetivamente enfrentado ou indeferido.  
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Nenhum despacho, ata ou comunicação apresentada à Recorrente rejeitou os 

fundamentos daquele pleito; a Administração, na prática, seguiu adiante como se a 

desclassificação da PRIME já estivesse definitivamente consolidada. É precisamente esse vício de 

procedimento que se passa a demonstrar. 

 

Antes de adentrar ao mérito das irregularidades específicas da habilitação da 

Recorrida, impõe-se o exame de questão prejudicial e de ordem pública: a invalidade de todo o 

procedimento praticado após o protocolo do Pedido de Reconsideração. 

 

O art. 165, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 admite expressamente o pedido de 

reconsideração contra atos administrativos praticados no curso do certame dos quais não caiba 

recurso hierárquico, no prazo de 3 (três) dias úteis contados da intimação, hipótese exatamente 

compatível com a decisão de desclassificação da PRIME. Observe-se o dispositivo legal: 

 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
(...)  
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 
relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

 

Mais relevante ainda, o art. 168, caput, da mesma Lei estabelece, em termos 

categóricos e sem qualquer exceção, que tanto o recurso quanto o pedido de reconsideração 

possuem efeito suspensivo automático sobre o ato impugnado, até que sobrevenha decisão final 

da autoridade competente: 

 

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

Ora, se o Pedido de Reconsideração da PRIME goza de efeito suspensivo 

automático por força de lei, a decisão de desclassificação da Recorrente não se tornou definitiva, 

permanecendo, até presente data, pendente de apreciação. Como consequência lógica e jurídica 

necessária, o certame não poderia ter prosseguido para convocar e, muito menos, para habilitar 

a segunda colocada, sob pena de a Administração praticar atos sobre uma situação jurídica ainda 

não consolidada. 
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Essa conclusão encontra reforço direto no art. 71, caput, da Lei nº 14.133/2021, 

que condiciona a continuidade do processo licitatório, inclusive os atos de adjudicação e 

homologação, ao exaurimento prévio dos recursos administrativos: 

 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: (...) 
 

Se a própria lei condiciona a fase de encaminhamento à autoridade superior, 

etapa posterior à habilitação, ao exaurimento dos recursos administrativos, com maior razão não 

se pode admitir que a Administração pule etapas e proceda à habilitação de licitante subsequente 

enquanto pende, sem decisão e sem notificação, pedido de reconsideração cujo objeto é 

justamente reverter a exclusão da proponente mais bem colocada. 

 

Nesse cenário, o ato de habilitação da Recorrida padece de vício de 

procedimento que compromete sua validade, por afronta aos arts. 165, II, 168 e 71 da Lei nº 

14.133/2021, aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da vinculação ao 

instrumento convocatório e da segurança jurídica (art. 5º da Lei nº 14.133/2021), impondo-se seu 

sobrestamento até que a Administração decida, de forma fundamentada e notificada à 

Recorrente, o Pedido de Reconsideração pendente. 

 

3 –  DO DIREITO 

 

3.1. DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO PRÁTICA DE REQUISITO OBRIGATÓRIO DA 

PROVA DE CONCEITO (ITEM 29.A) E DA DÚVIDA FUNDADA QUANTO À EFETIVA 

EXISTÊNCIA DA FUNCIONALIDADE NO SISTEMA OFERTADO 

 

O item 8.2 do Termo de Referência é expresso ao exigir que a apresentação 

simulada do sistema "deverá abranger todos os procedimentos e funcionalidades operacionais exigidos 

neste Termo de Referência".  

 

8. ANÁLISE DO SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DE 
ABASTECIMENTO – APROVAÇÃO TÉCNICA (PROVA DE CONCEITO):  
[...] 
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8.2. A apresentação do sistema de que trata o subitem anterior deverá abranger todos os 
procedimentos e funcionalidades operacionais exigidos neste Termo de Referência; 

 

Já o item 6.1.18 do Termo de Referência, reproduzido no item 29 do Anexo I-B 

(Barema da Prova de Conceito), exige que o sistema permita: 

 

"29 – Conforme Item 6.1.18.  
Permitir o agrupamento dos veículos cadastrados a partir das informações 
disponíveis no cadastro:  
29.a – Conforme Item 6.1.18.1  
Por estabelecimento da transação (nome e CNPJ)."  
 

Ocorre que esse requisito não foi demonstrado na prática pela Recorrida: o 

apresentador exibiu apenas o agrupamento por motorista, funcionalidade distinta da exigida, e, 

quando questionado sobre a diferença entre o que foi apresentado e o que o item efetivamente 

demandava, a comissão avançou para o requisito seguinte sem que a demonstração fosse refeita 

ou corrigida. 

 

Todavia, a ausência de demonstração prática de um requisito não equivale à 

comprovação de seu atendimento, trata-se, no caso, de uma funcionalidade específica não 

exibida. 

 

Nesse contexto, a ausência de demonstração prática da funcionalidade de 

agrupamento por estabelecimento da transação (nome e CNPJ), item que integra os requisitos 

mínimos do sistema, segundo o próprio item 6.1.18.1 do Termo de Referência não pode ser 

relativizada por um cálculo aritmético de percentual mínimo da Tabela 2.  

 

O item 8.2 do Termo de Referência é categórico ao exigir que a apresentação 

simulada abranja todos os procedimentos e funcionalidades operacionais exigidos, sem qualquer 

ressalva de tolerância percentual para tanto; o patamar de 50% previsto no item 8.3 é exceção 

expressamente restrita à Tabela 2, criada para viabilizar a assinatura do contrato e conceder à 

contratada o prazo de 90 dias para complementação dos itens remanescentes, nunca para 

autorizar que a licitante deixe de demonstrar, na própria sessão simulada, funcionalidade que 

seu apresentador, ao ser questionado, não soube ou não pôde exibir, tampouco corrigir. 
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A dúvida fundada sobre a efetiva existência dessa funcionalidade no sistema 

ofertado pela Recorrida compromete, na origem, a própria adequação de sua proposta ao objeto 

licitado, não se trata de mera formalidade sanável, mas de requisito técnico obrigatório do 

sistema que se pretende contratar.  

 

Nesses termos, e em atenção aos princípios do julgamento objetivo e da seleção 

da proposta apta a atender às exigências técnicas do certame (art. 11, I, da Lei nº 14.133/2021), 

impõe-se o reconhecimento do não atendimento ao item 29.a do Anexo I-B e, por consequência, 

a DESCLASSIFICAÇÃO da Recorrida quanto ao requisito técnico correspondente. 

 

3.2. DA QUEBRA DE ISONOMIA NO TRATAMENTO DISPENSADO ÀS LICITANTES 

QUANTO AO RIGOR DA PROVA DE CONCEITO 

 

Chama atenção o tratamento manifestamente desigual dispensado pela 

Administração às duas licitantes na mesma etapa procedimental, ambas regidas pelo idêntico 

prazo de tolerância de 20 (vinte) minutos previsto para a sessão de POC.  

 

Na sessão da PRIME, encerrada às 10h22min, o mero decurso do prazo de 

tolerância foi suficiente para a lavratura de ata de não comparecimento e a subsequente 

desclassificação sumária da proposta economicamente mais vantajosa ao erário. 

 

Em contrapartida, a própria sessão de POC da Recorrida somente teve início às 

10h20min, ou seja, também apenas ao final do mesmo prazo de tolerância de 20 minutos e ainda 

assim transcorreu normalmente, sem qualquer registro de prejuízo, ressalva ou consequência à 

Recorrida. Some-se a isso a ausência de demonstração prática de item obrigatório do checklist 

técnico (item 29.a), tratada como mera observação de auditoria, sem qualquer efeito prático 

imediato. 

Ora, se o rigor do prazo de tolerância foi determinante para excluir do certame 

a proposta mais vantajosa economicamente para a Administração, o mesmo rigor haveria de ser 

aplicado, com igual intensidade, à apuração das falhas verificadas na sessão técnica da segunda 

colocada, sob pena de tratamento anti-isonômico, em violação ao art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e 
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ao princípio constitucional da isonomia (art. 37, caput, da Constituição Federal), que impõe à 

Administração medir todas as licitantes pelo mesmo parâmetro de exigência. 

 

3.3. DA FRAGILIDADE E DAS INCONSISTÊNCIAS DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA DA RECORRIDA 

 

O item 7.7.1.1 do Edital exige, para fins de habilitação econômico-financeira, 

que os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) sejam 

superiores a 1 (um), apurados com base no balanço patrimonial e nas demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais: 

 

7.7.1.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (...) 

 

O balanço patrimonial referente ao exercício de 2024 (assinado em 14/03/2025) 

apresenta Capital Social de R$ 111.049.014,00, Prejuízos Acumulados de R$ 23.181.769,40 e 

Patrimônio Líquido de R$ 87.867.244,60, com Índice de Liquidez Corrente (ILC) de apenas 1,03, 

patamar tecnicamente superior a 1, porém com margem mínima. 

 

Essa fragilidade não é interpretação isolada desta Recorrente: é a própria 

auditoria independente da Recorrida, Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., que, em 

relatório emitido em 28/10/2025 sobre as demonstrações financeiras de 2024, condicionou sua 

opinião a ressalva expressa sobre exatamente esse ponto: "Recuperabilidade de partes relacionadas 

no curto prazo. Conforme Nota Explicativa nº 9, a administração da Empresa está apresentando parte do 

saldo junto de parte relacionada, no montante de R$ 123.576 mil (...), no ativo circulante, mesmo não tendo 

a perspectiva da realização no curto prazo. Como consequência, o ativo circulante está a maior e ativo não 

circulante está a menor, no valor citado." (Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., Relatório 

do Auditor Independente, 28/10/2025).  

 

Mais grave: o próprio relatório registra que essa mesma ressalva já constava do 

parecer relativo ao exercício de 2023, evidenciando fragilidade recorrente e não sanada, e traz 

ressalva adicional quanto à ausência de estudo técnico que suporte a realização de R$ 12.509 mil 
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registrados como ativo fiscal diferido, cuja perspectiva de recuperação a própria administração 

da Recorrida reconhece não ter demonstrado até o encerramento do exercício de 2025 (Nota 

Explicativa nº 25). 

 

Expurgando esse valor do Ativo Circulante declarado (R$ 319.078.836,28), o 

saldo remanescente (R$ 195.502.836,28) frente ao Passivo Circulante de R$ 309.376.588,42 resulta 

em Índice de Liquidez Corrente de aproximadamente 0,63, patamar muito inferior ao mínimo de 

1 (um) exigido pelo item 7.7.1.1 do Edital. A reclassificação, portanto, não decorre de critério 

contábil objetivo e definitivo, mas de decisão unilateral da própria Administração da Recorrida 

para fins de apresentação de índices, o que compromete a idoneidade do requisito de habilitação 

econômico-financeira tal como demonstrado. 

 

A própria auditoria independente da Recorrida reconheceu expressamente, em 

seu relatório, a inconsistência ora apontada, o que dispensa qualquer dúvida quanto à sua 

existência ou necessidade de esclarecimento adicional.  

 

Diante disso, impõe-se o reconhecimento do não atendimento ao item 7.7.1.1 do 

Edital e, por consequência, a INABILITAÇÃO da Recorrida por descumprimento do requisito de 

qualificação econômico-financeira, nos termos do item 7.7.1.2 do mesmo instrumento. 

 

3.4. DA VANTAJOSIDADE ECONÔMICA DA PROPOSTA DA PRIME E DA APLICAÇÃO 

DO FORMALISMO MODERADO À SUA PRÓPRIA DESCLASSIFICAÇÃO, CUJA 

REVERSÃO É PRESSUPOSTO LÓGICO DA INABILITAÇÃO DA TRIVALE 

 

A habilitação da Recorrida não pode ser dissociada de um dado que a antecede 

logicamente: a proposta que a Administração deixou de contratar, a da própria PRIME, era, e 

continua sendo, a mais vantajosa do certame.  

 

A Recorrente ofertou taxa de administração de -6,33% (R$ 301.079,32 mensais), 

ao passo que a Recorrida ofertou -5,79% (R$ 302.815,02 mensais), diferença de R$ 1.735,70 por 

mês e R$ 20.828,40 por ano em prejuízo direto ao erário municipal. Contratar a segunda colocada 

enquanto a exclusão da primeira permanece sub judice, sem decisão sobre o Pedido de 
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Reconsideração pendente, significa consolidar, na prática, um resultado economicamente menos 

vantajoso antes mesmo de esgotada a via administrativa que poderia reverter essa perda. 

 

A gravidade desse ponto se acentua porque a própria desclassificação da 

PRIME é, no mínimo, juridicamente frágil, e essa fragilidade está lastreada em prova documental, 

não em mera alegação.  

 

A equipe técnica da Recorrente organizou toda a logística de deslocamento já 

no dia anterior à sessão, tendo planejado o trajeto via aplicativo de navegação com margem de 

segurança de 20 a 30 minutos, com base no endereço oficialmente indicado no portal do certame 

(Rua Ruy Barbosa, nº 19 – Centro, Salvador/BA).  

 

 

 

Ocorre que, ao iniciar o deslocamento, a equipe foi confrontada com uma 

ambiguidade geográfica real e verificável: existem no Município de Salvador duas localizações 

distintas com o mesmo nome de logradouro e a mesma numeração, situadas em bairros 

diferentes, o que induziu o sistema de navegação a guiar a equipe para local diverso daquele em 

que a sessão seria efetivamente realizada. 
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Ademais, conforme demonstra o print de comparação entre o endereço do 

portal e a localização real, a distância entre esses dois pontos homônimos demanda um 

deslocamento adicional de aproximadamente 11 minutos em condições normais de trânsito. 
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Diante da inconsistência percebida, a equipe da Recorrente, ainda às 09h35min, 

portanto com ampla antecedência ao horário agendado, entrou em contato telefônico com o Sr. 

Jorge Luiz Pereira Costa, Supervisor de Transporte e Fiscal do Contrato, cujo nome e autoridade 

constam expressamente do Edital, para confirmar o endereço correto.  

 

A orientação então recebida indicou como referência o "Edifício Bahia Center", 

indicação que se revelou igualmente equivocada, pois, ao lá chegarem, os representantes da 

PRIME constataram que o órgão não funcionava naquele prédio. 

 

Conforme demonstra o print de navegação, o trajeto do 'Edifício Bahia Center' 

até o endereço onde efetivamente ocorreria a sessão demandou um deslocamento adicional de 

aproximadamente 20 minutos. 

 

Ora, resta cristalino que, caso tivesse sido fornecida a localização correta no 

contato telefônico inicial realizado às 09h35min, a equipe da Recorrente teria chegado à sede do 

órgão com margem de segurança e dentro do horário previsto. Assim, a utilização de um ponto 

de referência equivocado foi o fator determinante para o consumo de tempo precioso e o 

consequente atraso involuntário. 
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Edifício Bahia Center x distância para o endereço correto da POC 

 

A situação somente foi sanada após novo contato telefônico, quando um 

colaborador do órgão enviou localização exata via satélite (pin de GPS).  
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Munida da informação correta, a equipe dirigiu-se imediatamente ao local 

correto, nele chegando às 10h25min, ou seja, apenas 5 (cinco) minutos após o encerramento do 

prazo de tolerância de 20 minutos estabelecido em ata. 

 

 

 

É fundamental destacar que, durante todo o percurso e os sucessivos erros de 

localização provocados por informações ambíguas e duplicidade de endereços, a Recorrente 

manteve contato telefônico constante com o fiscal da Administração, demonstrando de forma 

inequívoca sua intenção de participar da etapa. O registro de "não comparecimento" em ata, 

portanto, não reflete a realidade dos fatos, uma vez que a equipe estava presente e pronta para 

iniciar a prova técnica, tendo o atraso decorrido de fatores externos e alheios à sua vontade. 

 

Além disso, o próprio Edital identifica o local como “Rua Ruy Barbosa, nº 19, 

Edifício Rio Lima, Centro, Salvador, Bahia”, circunstância que evidencia a relevância da correta 

indicação do edifício e do ponto específico de realização da POC, especialmente diante da 
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existência de endereços homônimos e da orientação divergente fornecida durante o 

deslocamento. 

 

Esse conjunto de fatos, sucessivas indicações incorretas de endereço, inclusive 

por parte de servidor da própria Administração, e contato telefônico ininterrupto demonstrando 

inequívoca intenção de comparecer, evidencia que o atraso da PRIME não decorreu de desídia, 

mas de erro de fato escusável e alheio à sua vontade. O próprio instrumento convocatório 

determina o tratamento a ser dado a hipóteses como essa: 

 

16 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
[...] 
16.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
[...] 
16.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

 

No mesmo sentido, a Lei nº 14.133/2021 consagra o formalismo moderado 

como vetor de interpretação de todo o procedimento licitatório: 

 

Art. 12.  
(...) 
III - o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará 
o afastamento do licitante ou a invalidação do processo. 
 

Em aplicação dessa orientação, o Tribunal de Justiça da Bahia reconheceu que 

a desclassificação de licitante detentor da proposta mais vantajosa, fundada em vício formal 

sanável e sem prejuízo à substância da proposta ou à isonomia, não se justifica quando possível 

o saneamento da irregularidade. (TJ-BA - Reexame Necessário: 8000249-22.2023.8.05.0023) 

 

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça da Paraíba admitiu a realização de 

diligência saneadora para correção de falha formal, desde que preservados o valor global da 

proposta, a isonomia e a competitividade do certame. Embora o precedente não trate 

especificamente de atraso em Prova de Conceito, sua razão de decidir é aplicável por analogia 

principiológica ao presente caso. (TJ-PB - AGRAVO DE INSTRUMENTO: 0826061-

94.2025.8.15.0000) 
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Não se tratou, no caso da PRIME, de vício técnico do sistema ofertado, alteração 

de preço ou desconformidade do objeto, apenas de atraso mínimo de cinco minutos, decorrente 

de sucessivas falhas de indicação de endereço, inclusive por preposto da própria Administração, 

sanável mediante simples reabertura de prazo, nos termos do item 8.1 do Termo de Referência e 

das cláusulas 6.11 a 6.14 do Edital. 

 

Portanto, em respeito ao Princípio da Proporcionalidade e à busca incessante 

pela Proposta Mais Vantajosa, a reabertura do prazo e a designação de nova data para a 

realização da POC é medida de rigor e justiça, sendo a única forma de garantir que o Município 

não seja penalizada com uma contratação mais cara devido a um formalismo estéril e evitável. 

 

Dessa forma, a pretensão da Recorrente deve ser acolhida com fundamento 

prioritário nas próprias regras do edital, especialmente nas cláusulas 16.7 e 16.10 e no item 8.1 do 

Termo de Referência. 

. 

4 –  DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se que o I. Pregoeiro receba o presente RECURSO e, 

considerando seus termos, julgue-o procedente, de modo a: 

 

a) o recebimento do presente recurso, por ser tempestivo e estarem 

preenchidos os pressupostos de admissibilidade; 

 

b) preliminarmente, o reconhecimento da nulidade, ou, subsidiariamente, 

o sobrestamento dos efeitos do ato que habilitou a empresa TRIVALE 

INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., até que sobrevenha decisão 

fundamentada e devidamente notificada à Recorrente sobre o Pedido de 

Reconsideração, em observância ao efeito suspensivo previsto no art. 168 

da Lei nº 14.133/2021; 

 

c) no mérito, a INABILITAÇÃO da empresa TRIVALE INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA. quanto ao requisito técnico da Prova de Conceito, 

em razão do não atendimento, devidamente comprovado nos autos pelo 
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relatório técnico de acompanhamento, ao item 29.a do Anexo I-B (Barema 

da Prova de Conceito), correspondente ao item 6.1.18.1 do Termo de 

Referência; 

 

d) cumulativamente, a INABILITAÇÃO da Recorrida por 

descumprimento do item 7.7.1.1 do Edital, ante as divergências 

identificadas na própria documentação contábil por ela apresentada 

referente ao exercício de 2024, que comprometem a comprovação idônea 

dos Índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente ali 

exigidos, nos termos do item 7.7.1.2 do mesmo instrumento; 

 

e) o regular e célere julgamento do Pedido de Reconsideração da PRIME, 

atualmente pendente, com a designação de nova data para sua Prova de 

Conceito, em respeito ao princípio do formalismo moderado já suscitado 

naquele pleito; 

 

f) subsidiariamente, e apenas na hipótese de a Recorrente restar mantida 

em sua desclassificação após o julgamento do item anterior, o regular 

prosseguimento do certame com a exclusão da TRIVALE INSTITUIÇÃO 

DE PAGAMENTO LTDA. da disputa, observando-se a ordem de 

classificação remanescente entre os demais licitantes habilitados. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Barueri/SP, 17 de setembro de 2026. 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Gabriela Casciano Correa da Costa Nóbrega – OAB/SP 445.391 

 

GABRIELA CASCIANO CORREA 
DA COSTA NOBREGA

Assinado de forma digital por 
GABRIELA CASCIANO CORREA DA 
COSTA NOBREGA 
Dados: 2026.09.17 17:30:20 -03'00'



 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., estabelecida 

Alameda Rio Negro, n. 585 – Sala 23, Barueri – SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, 

inscrição estadual sob o n. 623.051.405/115; e suas filiais, neste ato representada pelo seu sócio 

proprietário, o Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador 

da cédula de identidade RG n. 20.907.947-2 e inscrito no CPF/MF sob o n. 186.425.208-17. 

OUTORGADOS: RENATO LOPES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP 

n. 32.778.118-X e do CPF/MF n. 289.028.248-10, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 406-595-B, ROBERTO DOMINGUES ALVES, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 

386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São 

Paulo, n. 453.639, MATEUS BARBOSA COUTO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 55.993.307-1 e do CPF/MF n. 448.288.498-74, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 463.494, E JEAN CARLOS VIOLA, brasileiro, 

casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 32.282.738-3 e do CPF/MF n. 349.424.548-75, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 364.741. 

Todos estabelecidos na Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, Campinas/SP - CEP: 13.098-

335. 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, a Outorgante 

confere aos Outorgados, amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus direitos e interesses, com as 

cláusulas “ad judicia et extra”, podendo agir em qualquer esfera, juízo, instância ou tribunal, para propor 

contra quem de direito as ações competentes e defendê-las nas contrárias, seguindo umas e outras até 

decisão final, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para 

praticar todos os atos processuais, exceto o de receber citação, firmar compromissos e/ou acordos, agir em 

conjunto ou separadamente, e podendo ainda, substabelecer a outrem, com ou sem reservas de iguais 

poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

CLÁUSULA DE REVOGAÇÃO. O presente instrumento revoga, expressa e integralmente, a procuração 

outorgada em 18/02/2026, passando a representação da outorgante a ser exercida exclusivamente pelos 

mandatários acima nomeados. Em consequência, cessam, a partir desta data, todos os poderes anteriormente 

conferidos aos que não figuram neta procuração, ficando ratificados os atos regularmente praticados no 

exercício do mandato até a presente data. 

O presente instrumento tem validade de 12 meses. 

JOAO MARCIO 
OLIVEIRA 
FERREIRA:18642
520817

Assinado de forma 
digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817 
Dados: 2026.07.27 
16:33:09 -03'00'
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional 

à Rua Açu, n. 47, Alphaville Empresarial, Campinas - SP - CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor dos advogados: ALLISON HENRIQUE NUNES DE 

PAULA, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG/MG/PC n. 18.725-912 e do 

CPF/MF n. 128.855.996-85, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do 

Brasil – Secção de São Paulo, n. 452.393, GABRIELA CASCIANO CORREA DA COSTA 

NÓBREGA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 37.991.344-6 e 

do CPF/MF n. 450.098.188-84,  devidamente inscrita nos Quadros da Ordem dos Advogados do 

Brasil – Secção de São Paulo, n. 445.391, GUILHERME PERTILE OLHIER, brasileiro, casado, 

portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 42.248.493-3 e do CPF/MF n. 370.834.458-85, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 

425.619 e NOELY FERNANDA RODRIGUES, brasileira, solteira, portadora da Cédula de 

Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-6 e do CPF/MF n. 387.531.478-63, devidamente inscrita nos 

Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 424.662, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

estabelecida na Alameda Rio Negro, n. 585, Alphaville Empresarial (Sala 23 – Edifício Jacari), 

Barueri - SP - CEP: 06.454-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição 

estadual sob o n. 623.051.405.115 e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme 

instrumento procuratório anexo. 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

 

ROBERTO DOMINGUES ALVES - OAB/SP n. 453.639 

ROBERTO 
DOMINGUES ALVES

Assinado de forma digital por 
ROBERTO DOMINGUES ALVES 
Dados: 2026.09.15 15:51:49 
-03'00'
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